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ABSTRACT

This paper introduces a pragmatic methodology for normative conceptual work in 
metaphysics. It argues that metaphysics involves both descriptive and normative 
conceptual tasks, focusing on how the latter should be conducted. Contrasting a 
"metaphysical approach" with a "pragmatic approach" aligned with metaontological 
deflationism,  the  author  addresses  concerns  about  abandoning  traditional 
metaphysics. The core of the pragmatic method lies in understanding concepts by 
their function. This function-driven view allows for explaining intuitions about the 
structure of the world, ensuring non-arbitrary conceptual choices, and providing a 
basis for critique, all without relying on metaphysical facts.

Keywords: metaphysics. conceptual work. conceptual engineering.

RESUMO

Este artigo apresenta um método pragmático para o trabalho conceitual normativo 
em  metafísica.  Argumenta-se  que  a  metafísica  envolve  tarefas  conceituais 
descritivas  e  normativas,  concentrando-se  em  como  estas  últimas  devem  ser 
conduzidas.  Ao  contrastar  uma  “abordagem  metafísica”  com  uma  “abordagem 
pragmática”  alinhada  com  o  deflacionismo  metaontológico,  a  autora  aborda 
preocupações  sobre  o  abandono  da  metafísica  tradicional.O  núcleo  do  método 
pragmático  está  na  compreensão  dos  conceitos  pela  sua  função.  Essa  visão 
orientada  pela  função  permite  explicar  intuições  sobre  a  estrutura  do  mundo, 
garantindo  escolhas  conceituais  não  arbitrárias  e  fornecendo  uma  base  para  a 
crítica, tudo isso sem depender de fatos metafísicos.
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Argumentei algures (2016) que deveríamos entender a metafísica como fun-

damentalmente envolvida em trabalho conceitual que inclui não apenas o trabalho 

descritivo,  como  aquele  realizado  por  figuras  como  Gilbert  Ryle  (1949),  Peter 

Strawson (1963, 1992) ou Frank Jackson (1998), mas também – e em geral de ma-

neira mais interessante – o trabalho conceitual normativo.3

A tese de que a metafísica envolve centralmente o trabalho conceitual nor-

mativo e descritivo pode ser ela própria interpretada como uma afirmação descriti-

va tanto quanto uma afirmação normativa. No sentido descritivo, ela diz que boa 

parte do trabalho histórico e contemporâneo na metafísica pode ser adequadamen-

te  interpretado  como trabalho conceitual (descritivo e/ou normativo). Em geral, 

essa será uma questão de interpretação “profunda”, uma vez que muitos metafísi-

cos, ao fazerem metafísica, pensam estar a descobrir fatos sobre o mundo. Não 

obstante, muitos debates clássicos na metafísica podem ser entendidos – pelo me-

nos implicitamente – como análises conceituais ou negociações sobre quais termos 

ou conceitos deveríamos usar. Como já defendi (2016, 2017a), essa perspectiva dá 

em geral mais sentido aos debates travados pelos metafísicos; além de também nos 

fornecer novas ferramentas para avaliar e fazer progresso nesses debates. Não de-

fenderei, contudo, que boa parte do trabalho histórico e contemporâneo na meta-

física possa ser assim interpretado. Embora tal empreitada já tenha sido iniciada, 4 

3  Isso ecoa sugestões feitas por outros – classicamente, Carnap; mais recentemente Simon Black-
burn, que escreve: “assim como o engenheiro estuda a estrutura das coisas materiais, também o fi-
lósofo estuda a estrutura do pensamento” (1999: 2). Ainda mais recentemente perspectivas simila-
res têm sido defendidas por David Plunkett (2015) e Matti Eklund, que sugere mais amplamente que 
“a filosofia deveria [...] ser concebida por engenharia conceitual” (2015: 36). Eklund argumenta que 
a filosofia poderia ser vista como análise conceitual, mas que seria melhor considerá-la como enge-
nharia conceitual no sentido de “um estudo sobre qual conceito melhor desempenha o papel teórico 
do nosso conceito de [e.g.] verdade e quais são as características desse conceito [...]” (2015: 376).
4  A. J. Ayer argumenta que Locke, Berkeley e Hume podem ser vistos como fazendo análise concei-
tual (descritiva) (1946: cap. 2). Na minha opinião, não apenas a filosofia da linguagem comum mas 
também a fenomenologia pode facilmente ser vista como fazendo trabalho conceitual descritivo 
(veja o meu 2007) – incluindo sob esse título o trabalho conceitual transcendental que examina 
quais conceitos temos de ter para sermos capazes de raciocinar ou experienciar a o mundo. Algum 
trabalho recente sobre o que é ser uma pessoa, uma obra de arte ou um artefato pode ser visto co-
mo trabalho conceitual descritivo. Muito trabalho revisionista na metafísica recente pode ser visto 
como trabalho conceitual normativo. Mark Richard (no prelo) argumenta que muitos debates filo-
sóficos, por exemplo, sobre o conhecimento, a ação livre, a verdade… podem ser vistos com fazen-
do algo parecido com a engenharia conceitual. David Plunkett argumenta que muitas disputas filo-
sóficas podem ser interpretadas não como disputas canônicas mas sim como negociações metalin-
guísticas (2015: 861). Alguns ainda deixam explícito que estão defendendo a adoção de um novo es-
quema conceitual em vez de analisar o antigo esquema conceitual  A. J. Ayer argumenta que Locke, 
Berkeley e Hume podem ser vistos como fazendo análise conceitual (descritiva) (1946: cap. 2). Na 
minha opinião, não apenas a filosofia da linguagem comum mas também a fenomenologia pode fa-
cilmente ser vista como fazendo trabalho conceitual descritivo (veja o meu 2007) – incluindo sob es-
se título o trabalho conceitual transcendental que examina quais conceitos temos de ter para ser-
mos capazes de raciocinar ou experienciar a o mundo. Algum trabalho recente sobre o que é ser 
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continuá-la exigiria casos de estudo detalhados, algo que temos de deixar para ou-

tra ocasião.

No sentido normativo, a tese diz que deveríamos passar a entender o traba-

lho legítimo da metafísica como um trabalho conceitual (descritivo e/ou normati-

vo). Se pudermos argumentar que grande parte do trabalho histórico na metafísica 

envolve trabalho conceitual, tanto melhor para a proposta de que deveríamos pas-

sar a entender o trabalho apropriado da metafísica dessa maneira. Pois isso torna-

ria plausível a ideia de que, ainda que dissonante com a autoimagem explícita de 

muitos metafísicos contemporâneos, há certa continuidade com aquilo que os me-

tafísicos históricos e contemporâneos  têm feito para merecer tal título. Como já 

argumentei (2016), entender o trabalho legítimo da metafísica dessa maneira tam-

bém nos confere outras vantagens, tal como evitar mistérios epistêmicos e aparen-

tes rivalidades com a ciência. 

Independentemente, porém, de tomarmos a tese de que a metafísica envol-

ve principalmente trabalho conceitual normativo – seja como uma  interpretação 

daquilo que está implicitamente em jogo, seja como uma proposta de como enten-

der aquilo que a metafísica pode legitimamente fazer (ou ambos) –, uma questão 

importante imediatamente se coloca. Se a metafísica envolve principalmente tra-

balho normativo conceitual, de que modo deveríamos fazê-lo? Quais os métodos e 

padrões deveríamos usar? 

Embora a ideia de que o trabalho em metafísica possa envolver trabalho con-

ceitual normativo tenha começado a despertar alguma atração, muito pouco tem 

sido dito sobre como esse trabalho será feito. Herman Cappelen nota acertadamen-

te que deveríamos estar interessados não apenas em como a revisão conceitual tem 

sido feita, mas “deveríamos também estar interessados em como ela  deveria  ser 

feita – o que deveríamos considerar como bem sucedido” (2018: 119). Responder a 

uma pessoa, uma obra de arte ou um artefato pode ser visto como trabalho conceitual descritivo. 
Muito trabalho revisionista na metafísica recente pode ser visto como trabalho conceitual normati-
vo. Mark Richard (no prelo) argumenta que muitos debates filosóficos, por exemplo, sobre o conhe-
cimento, a ação livre, a verdade… podem ser vistos com fazendo algo parecido com a engenharia 
conceitual. David Plunkett argumenta que muitas disputas filosóficas podem ser interpretadas não 
como disputas canônicas mas sim como negociações metalinguísticas (2015: 861). Alguns ainda dei-
xam explícito que estão defendendo a adoção de um novo esquema conceitual em vez de analisar o 
antigo esquema conceitual ou descobrir alguma “essência” no mundo. Veja, por exemplo, Haslanger 
(2012) sobre raça e gênero; Millikan (1984) sobre função; Bell (1914/1977); e Davies (2004) sobre ar-
te. Encontramos o mesmo logo abaixo da superfície do debate entre Price (2013) e Brandon (2013) 
sobre como usar o termo “representa(cionismo)”.
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questão metodológica de como deveria ser feito é importante. Como dito por Alexis 

Burgess e David Plunkett:

caso certas perspectivas sobre as disputas metalinguísticas estejam 
certas, nós, sem muito nos darmos conta, já estamos envolvidos em 
discussões normativas sobre nossas escolhas representacionais. Seria 
melhor,  portanto,  que  perseguíssemos  tais  questões  de  maneira 
consciente, explícita e com bastante cuidado. (2013b: 1091-2)

E novamente:

Se já praticamos ética conceitual, que façamos bem feito. (2013b: 
1097)

Qual o tipo de cuidado deveríamos tomar – como faremos o trabalho concei-

tual normativo bem feito? Presumivelmente terá de haver exigências, formas me-

lhores  e  piores  de  se  fazer  esse  tipo  de  trabalho  conceitual.  Já  temos 

conhecimento de críticas plausíveis e poderosas a certos conceitos – sejam críticas 

como as de Foucault (2006), que mostram que os usos de certos conceitos são ina-

propriadamente conduzidos por relações de poder; sejam as críticas das filósofas 

feministas da ciência, que mostram como certas escolhas de conceitos nas ciências 

foram conduzidas por suposições sexistas; sejam as críticas dos conceitos de raça 

passados ou presentes (Appiah 1992).  Na medida em que esses  conceitos  estão 

abertos à crítica, temos de  pressupor que há pelo menos alguns padrões para se 

avaliar conceitos: padrões que não estão sendo atendidos nesses casos. 

Relativamente pouco (que eu saiba) tem sido dito sobre como esse tipo de 

trabalho conceitual normativo deveria proceder. Burgess e Plunkett (2013b) formu-

lam a questão, listam alguns bens (clareza, consistência, naturalidade, justiça soci-

al…)  e  metas  (cozinhar,  jogar  futebol,  fazer  matemática)  que  poderiam  ser 

relevantes na hora de fazer aquilo que eles chamam de “ética conceitual”. Eles 

também notam que as metas podem desempenhar um papel central na determina-

ção de quais bens importam e quais normas deveríamos seguir na ética conceitual – 

“é natural pensar que metas diferentes dão origem a normas diferentes” (p. 1105). 

Eles, contudo, deixam em aberto – como é apropriado num artigo que pretende 

propor uma agenda – a maior parte dessas questões, não propondo qualquer tipo de 

abordagem unificada para lidar com os problemas da ética conceitual. Mesmo Peter 

Ludlow, que defende que as negociações normativas dos significados são pervasivas 

no discurso cotidiano, tem pouco a dizer sobre como isso deveria ser conduzido:
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As condições de aplicação de termos e expressões como “assassina-
to”, “vida”, “valores familiares” e “bom caráter” têm de ser encor-
pados  e  tornados  precisos;  e  pareceria  um  erro  se  apenas 
seguíssemos cegamente as  precisificações  feitas  pelos  outros.  Eis 
aqui um lugar em que gostaríamos de insistir na deliberação e em 
boas razões para se fazer uma escolha. (2006: xx).

Quais seriam essas boas razões? E aqui temos pouquíssimas instruções. Matti 

Eklund, de maneira similar, tem argumentado que a filosofia é melhor vista como 

engenharia conceitual, admitindo que “obviamente algumas grandes questões nes-

se entorno permaneceram completamente não resolvidas, o que é próprio da meto-

dologia da engenharia conceitual” (2015: 382).5

1. A ABORDAGEM METAFÍSICA E A ABORDAGEM PRAGMÁTICA

Neste capítulo vou esboçar um método para se abordar o trabalho conceitual 

normativo tendo em vista um outro motivo. O meu próprio interesse na ideia de 

que a metafísica pode ser entendida como (de fato) envolvida no trabalho concei-

tual – incluindo o trabalho conceitual descritivo e normativo – advém da minha per-

cepção de que essa posição serve como meio de dar força e profundidade à posição 

metafísica deflacionista que tenho defendido (2015). Digamos que uma abordagem 

metametafísica é “deflacionista” quando depender apenas do trabalho conceitual 

(normativo e descritivo) – talvez combinado com um trabalho diretamente empírico 

– para responder àqueles questões metafísicas que são bem formada e passíveis de 

resposta. Chamemos, por outro lado, de metametafiísica “de peso” uma aborda-

gem envolvida no descobrimento de fatos profundos sobre o mundo que não são co-

nhecíveis pelo uso de meios diretamente empíricos e/ou conceituais – mas que, em 

vez  disso,  nas  palavras  de  Theodore  Sider,  são  “epistemicamente  metafísicos” 

(2011: 187). Ao reconhecer o papel do trabalho conceitual normativo (tanto quanto 

o descritivo), argumentei (2016), podemos reter a clareza epistêmica de uma abor-

5  Alguns leitores podem ter notado que algumas das obras relevantes mencionadas anteriormente 
falam de conceitos, ao passo que outras falam de linguagem. Ainda não há consenso sobre se deve-
ríamos falar (primariamente) de fazer engenharia em conceitos ou na linguagem. Inclino-me a pen-
sar na primazia da linguagem – pois (partes da) linguagem podem ser claramente vistas como his-
tóricas e cambiáveis e como tendo funções. Não obstante, falar de conceitos é uma maneira útil de 
se abstrair das características fonéticas e ortográficas das palavras que são tipicamente irrelevantes 
à engenharia envolvida no trabalho filosófico. Não trarei de tais questões aqui, contudo, continuan-
do a falar de ambos.
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dagem metametafísica deflacionista e, ao mesmo tempo, respeitar a profundidade, 

a relevância do mundo e a dificuldade de muitas disputas metafísicas. 

Aceitar, porém, que boa parte do trabalho interessante na metafísica tem 

envolvido e deveria envolver trabalho conceitual normativo não nos  compromete 

com qualquer tipo de deflacionismo metaontológico, como deixa claro Plunkett. 

Tendo argumentado a favor de um ponto relacionado, sobre muitas disputas filo-

sóficas (incluindo aquelas sobre fundamentos, sobreveniência e essência) acabarem 

por ser casos de negociação metalinguística (2015: 859-60), ele enfatiza que:

Tudo o que tenho dito é consistente com a ideia de que há questões 
importantes [na metafísica envolvendo fundamentos, sobreveniên-
cia, definição real, essência, etc.] a serem investigadas. Para ver 
que é assim, considere o seguinte. Suponha que alguém argumente 
[...] que uma parte importante da comunicação entre biólogos en-
volve negociação metalinguística. (Os diferentes significados de “es-
pécie”  é  um bom lugar  para  começar,  assim como os  diferentes 
significados de “inteligência”). Quer dizer isso que não há fatos so-
bre animais e seu comportamento a serem investigados, e que toda 
discussão em biologia trata apenas de questões sobre a escolha de 
palavras e conceitos? É claro que não. (2015: 860)

Pois, como ele (corretamente) enfatiza, as nossas perspectivas na ética con-

ceitual estão geralmente ligadas a comprometimentos com uma variedade de afir-

mações normativas e descritivas de primeira ordem sobre o mundo.

Uma vez que adotamos a ideia de que grande parte do trabalho na metafísi-

ca envolve trabalho conceitual normativo, a questão de se deveríamos adotar uma 

abordagem metametafísica deflacionista ou de peso deságua, em grande parte, na 

questão de quais métodos podemos e deveríamos usar para fazer o trabalho concei-

tual normativo.

Poderíamos tomar qualquer uma das duas orientações para responder essa 

questão metodológica – uma delas ligada à abordagem de peso, e a outra consisten-

te com a abordagem deflacionista. Cada uma delas poderia, sem dúvida, ser com-

plementada  de  muitas  formas;  além  do  mais,  há  outras  abordagens  a  serem 

consideradas.6 Chamemos a primeira dessas abordagens de abordagem “metafísi-

6 Poderíamos também considerar uma abordagem transcendental ou kantiana, por exemplo, à ques-
tão sobre quais os conceitos  básicos temos de ter – digamos, a fim de ter cognição de objetos. 
(Agradeço a Lanier Anderson por me fazer considerar essa opção, e a Jessica Leach para discussão 
adicional). Poderíamos também considerar uma abordagem transcendental como parte da aborda-
gem pragmática – mas uma parte na qual a escolha de certos conceitos é determinada por certas 
exigências não-opcionais (e, por isso, não “meramente pragmática”, na acepção comum). Essa pos-
sibilidade sugere que, ao adotar uma abordagem pragmática e não metafísica, não precisamos nos 
comprometer com a perspectiva de que todas as escolhas conceituais sejam meramente convencio-
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ca”. Alguém que adota a abordagem metafísica à ética conceitual é, em linhas ge-

rais, alguém que aceita que muitos debates na metafísica podem ser vistos como 

uma negociação sobre quais os termos, conceitos ou esquema conceitual devería-

mos usar; muito embora ela pense que sejam os fatos metafísicos do mundo que 

forneçam o padrão de adequação, sugerindo, por exemplo, que deveríamos visar a 

escolha de conceitos que correspondam àquilo que existe, que cortem o mundo em 

suas juntas ou que reflitam corretamente as essências das coisas descritas. 7 Tais 

perspectivas são ainda perspectivas de peso, pois, mesmo reconhecendo que parte 

do trabalho central na metafísica envolve trabalho conceitual normativo, sustenta 

que tal trabalho deve ser guiado por fatos metafísicos sobre o mundo – que não po-

dem ser descobertos por trabalho empírico direto ou pela análise conceitual. Argu-

mentei contra tais abordagens metafísicas à escolha conceitual (2017b) pela razão 

de que elas nos deixam com mistérios epistemológicos de difícil solução.

De qualquer forma, é claro que o deflacionista metaontológico não pode di-

zer que as nossas escolhas conceituais normativas devam ser determinadas por fa-

tos metafísicos sobre o mundo. E a abordagem metafísica não é sequer uma opção 

(seja sobre o tópico que for) àqueles que são deflacionistas sobre esse tópico. Por 

exemplo, Sally Haslanger nota que em sua abordagem “o mundo por si mesmo não 

pode nos dizer o que é o gênero ou que é a raça” (2012: 224). De forma similar, os 

deflacionistas metaéticos não podem tratar as nossas escolhas conceituais na ética 

com algo que requer diretrizes de fatos éticos de peso.8 Desse modo – dadas as difi-

culdades enfrentadas pela abordagem metafísica, tanto quanto a necessidade que 

muitos terão de uma abordagem não-metafísica – há boas razões para investigarmos 

os prospectos de uma abordagem não-metafísica à escolha conceitual. 

Aqueles com inclinações metametafísicas de peso tendem a ver aqui um de-

safio: se os fatos metafísicos do mundo não podem determinar quais dos nossos 

conceitos ou termos devemos usar, poderíamos questionar se seremos capazes de 

dar conta das intuições de que o mundo tem uma estrutura e que, por conseguinte, 

algumas escolhas conceituais (e.g., lítio em vez de lítio na terra; peixe e mamífero 

nais ou construídas sobre necessidades práticas contingentes.
7 Peter van Inwagen (2016: 17) sugere algo parecido com a perspectiva de que as escolhas conceitu-
ais do metafísico devem ser conduzidas pelos fatos sobre aquilo que existe, ao passo que Theodore 
Sider (2011) desenvolve e defende a perspectiva de que (pelo menos na metafísica fundamental) as 
nossas escolhas conceituais deveriam se basear no mapeamento da “estrutura” ou no recorte do 
mundo pelas juntas.
8 Agradeço a David Plunkett por enfatizar esse ponto.
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em vez de criatura marítima e criatura terrestre; verde em vez de verdul) são ob-

jetivamente melhores do que outras (Sider 2011: 18-19). Mas, como dito por Theo-

dore Sider, “é dificílimo acreditar que o fato de os elétrons se agruparem do modo 

como se agrupam – diferentemente dos elétrons-ou-vacas – seja meramente um re-

flexo de algo sobre nós” (2011: 18). E não é apenas as intuições sobre o mundo ter 

uma estrutura que deixamos de dar conta; uma preocupação mais ampla surge: se 

não adotamos uma abordagem metafísica para a escolha conceitual, as nossas esco-

lhas  conceituais  serão  meramente  arbitrárias,  não  impostas  pelo  mundo.  David 

Plunkett descreve tal preocupação (mas não a endossa) de um modo que tal pers-

pectiva possa ser vista como sugerindo “que as questões normativas sobre quais 

conceitos deveríamos usar podem ser resolvidas por escolhas voluntárias feitas por 

nós mesmos” (2015: 860-1). Finalmente, o deflacionista poderia parecer incapaz de 

dar sentido à ideia plausível, discutida acima, de que há padrões que regem a esco-

lha conceitual e que nos justifica a criticar certos conceitos.

Em suma, então, abandonar a abordagem metafísica à escolha conceitual 

nos leva a três problemas interrelacionados: (1) o de que seremos incapazes de dar 

conta das intuições da estrutura; (2) que teremos de tratar as escolhas conceituais 

como meramente arbitrárias, não como determinadas pelo mundo; e (3) que sere-

mos incapazes de criticar escolhas conceituais. Se o deflacionista de fato carrega 

com sigo esses problemas, a sua perspectiva acerca da metafísica (como principal-

mente envolvida em trabalho conceitual normativo) periga se tornar inerentemente 

desinteressante, ou até mesmo suspeita – uma vez que cada participante estará 

apenas tentando exercer seu poder de impor suas próprias escolhas conceituais idi-

ossincráticas insusceptíveis de validação pelo mundo. 

Esses medos, contudo, são descabidos. Há uma opção muito melhor disponí-

vel aos deflacionistas: a saber, adotar uma metodologia pragmática (em vez de me-

tafísica) para o trabalho conceitual normativo.

Pensamos que o trabalho conceitual normativo envolve dois projetos. Um é a 

engenharia conceitual: isto é, conservando alguma ou algumas funções às quais ser-

vem determinado conceito, visamos redesenhar o conceito antigo para que sirva 

melhor a essa função, ou projetar novos conceitos que possam servir a uma função 

que era anteriormente mal executada ou que talvez sequer fosse executada pelo 

nosso esquema conceitual prévio. Mas também podemos trabalhar na ética concei-
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tual propriamente dita. Burgess e Plunkett consideram que a ética conceitual en-

volve em geral “questões normativas e avaliativas sobre representação” (2013a: 

1091), incluindo questões normativas mais profundas sobre a quais funções os nos-

sos conceitos deveriam servir, quais funções deveríamos perseguir e abandonar, e, 

mais geralmente, “quais conceitos [deveríamos] usar para pensar e falar sobre o 

mundo” (Burgess e Plunkett 2013a: 1091). Esse trabalho em ética conceitual pode 

também ser feito em dois níveis. Primeiro, mantendo-se fixos alguns objetivos que 

desejamos cumprir ou vê-los como desejáveis, podemos perguntar a quais funções 

deveriam os nossos conceitos servir a fim de cumprir tais objetivos. Isso será posto 

em imperativos hipotéticos: se você tem tais e tais objetivos ou propósitos, então 

você deve empregar tais e tais conceitos (usando-os dessa forma). Segundo, há 

questões mais profundas que podemos levantar sobre quais objetivos deveríamos 

adotar, e, desse modo, sobre quais os conceitos deveríamos empregar, tudo o mais 

considerado (não apenas dados alguns objetivos e interesses comuns pressupostos). 

Deixarei essas questões de lado. Por uma razão, tratá-las aqui nos levaria a ques-

tões metanormativas profundas que estão além do escopo deste artigo. Além do 

mais, não precisamos (felizmente) apelar a tais teses normativas profundas para 

executar o trabalho necessário aqui. Defenderei que, ao pressupor vários objetivos 

amplamente compartilhados geralmente pressupostos nos debates sobre quais con-

ceitos usar, podemos dar conta adequadamente das intuições comuns sobre a estru-

tura, tanto quanto da não-arbitrariedade, da mundanidade e da abertura à crítica 

das nossas escolhas conceituais. Desse modo (mesmo sem o comprometimento com 

quaisquer teses normativas profundas), podemos perfeitamente dar conta das intui-

ções dos metafísicos quanto a algumas escolhas conceituais serem melhores que 

outras, e oferecer uma imagem na qual (dados aqueles interesses compartilhados) 

a escolha conceitual não é arbitrária e, além disso, seja aberta à crítica.

A chave para se desenvolver uma abordagem pragmática plausível, como de-

fenderei adiante, é considerar as funções dos nossos conceitos (ou parte deles) co-

mo desempenhando um papel central. Como argumentarei mais adiante, quando 

pretendemos fazer trabalho conceitual normativo, temos de prestar bastante aten-

ção ao propósito ou função (a ser) desempenhada pelo termo, conceito ou esquema 

conceitual relevante.9 Para projetar bem um conceito, temos de prestar atenção à 
9 Ao responder tais perguntas funcionais, não precisamos nos posicionar quanto aos conceitos e ter-
mos que estamos a investigar serem produtos da evolução, criações artificiais explícitas ou algo en-
tre os dois (assim como os ninhos dos pássaros ou as colônias de formigas).
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sua função. Além disso, para fazermos bem a ética conceitual de primeira ordem e 

determinar quais os conceitos deveríamos adotar, temos de prestar atenção na fun-

ção. 

Ao apelar para a ideia de função, argumentarei, a abordagem pragmática 

pode respeitar as nossas intuições comuns acerca da estrutura, oferecer condições 

para a escolha conceitual que assegurem que nossa escolha não tenha sido mera-

mente arbitrária e subjetiva; terá de ser responsiva às restrições do mundo (sendo 

necessária a responsividade a fatos empíricos, não a fatos metafísicos especiais), e 

dará lugar à crítica. Como resultado, defenderei, aqueles que estão inclinados a 

pensar que o trabalho da metafísica envolve principalmente o trabalho conceitual 

normativo poderão combinar tal posição com uma metodologia plausível consisten-

te  com uma  metametafísica  deflacionista.  Os  prospectos  para  uma  abordagem 

pragmática à escolha conceitual são melhores do que suspeitavam seus críticos.

2. UMA DEFESA DA FUNÇÃO

Muito embora pareça natural pensar que os nossos conceitos (ou melhor: va-

riedades de conceitos) sirvam a certas funções, e que tais funções são relevantes 

aos projetos de engenharia conceitual e ética conceitual,10 Herman Cappelen rejei-

ta essa perspectiva orientada às funções negando que conceitos ou palavras te-

nham  funções:  “Não  penso  que  conceitos  tenham  propósitos;  muito  menos  as 

palavras (nem extensões e nem intensões)” (2018: 180). Cappelen argumenta que o 

apelo à função ou propósito de um conceito não “faz qualquer trabalho” – em par-

ticular, não fornece uma resposta adequada ao desafio de Strawson à engenharia 

conceitual.  Desse modo, antes de prosseguir  no desenvolvimento da abordagem 

pragmática orientada à função, temos de enfrentar essas dúvidas.

Carnap pretendia substituir certos conceitos do dia-a-dia por conceitos “exa-

tos e fecundos” para que pudessem ser usados nas ciências formais ou empíricas. O 

desafio de Strawson a Carnap é o de que qualquer tentativa de resolver problemas 

filosóficos tradicionais envolvendo conceitos do discurso não-científico através da 

criação, por engenharia conceitual, de conceitos científicos exatos não seria “re-

10 Essa ideia foi também sugerida por outros que trabalham com a engenharia conceitual, incluindo 
Brigandt (2010) e Haslanger (2012).
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solver o problema filosófico típico, mas mudar de assunto” (1963: 506). Pois “a cla-

rificação de conceitos filosoficamente problemáticos não é atingida através da in-

trodução de conceitos científicos relacionados” (p. 506). Pois, insiste Strawson, a 

mudança para novos conceitos científicos pode simplesmente não responder às per-

plexidades filosóficas prévias (pp. 504-5).

Cappelen interpreta Strawson como oferecendo um ataque geral à viabilida-

de da engenharia conceitual, generalizando-o como se segue:

Desafio generalizado: a mudança de extensão e intensão [...] é uma 
mudança de tópico, de modo que projetos revisionistas [na enge-
nharia conceitual] estão fadados ao fracasso. Ainda que os revisio-
nistas sejam bem sucedidos, eles não nos oferecem uma maneira 
melhor de falar sobre aquilo que estávamos falando; eles simples-
mente mudam o tópico. (2018: 100)

Pois se, ao fazermos a engenharia conceitual, mudamos as condições que 

precisam ser satisfeitas a fim de que algo se enquadre na extensão dos nossos con-

ceitos, diz a objeção, não podemos dizer termos melhorado o conceito – teremos 

mudado o conceito e, por conseguinte, o tópico, de tal modo que não podemos se-

quer responder às questões postas pelo uso do conceito original. Mark Richard (no 

prelo) argumenta de modo similar que não se pode melhorar um conceito mudando 

sua intensão e extensão, uma vez que os conceitos as possuem essencialmente; tais 

mudanças invariavelmente nos oferecerá novos conceitos, não o melhoramento dos 

antigos. O desafio então é encontrar um modo de entender a identidade do tópico 

de tal modo que a melhoria de nossos conceitos, via engenharia conceitual, se dê 

sem mudança de assunto.11

Cappelen considera a pergunta “a engenharia conceitual sempre envolve a 

revisão de tópico [...] ou em alguns casos ela preserva o tópico?” como “uma per-

gunta central para todos aqueles interessados na engenharia conceitual e seus fun-

damentos” (2018: 97). 

A primeira coisa a ser dita em resposta ao desafio generalizado é que não 

deveríamos levar o desafio (ao modo generalizado de Cappelen) tão a sério e se 

sentir pressionado a encontrar uma resposta unívoca – a se nós “realmente” temos 

o mesmo conceito ou tópico que antes. O desafio generalizado nos pressiona a di-

zer quando os termos são os mesmos, quando os conceitos são os mesmos, quando 

um tópico de conversação é o mesmo. Mas é inteiramente coerente com o ponto de 

11 O próprio Cappelen faz isso ao recorrer à noção de dizer a mesma coisa [same-saying] (2018).
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vista do engenheiro conceitual pensar que os termos centrais “termo”, “conceito” 

e “tópico” são eles próprios subespecificados na linguagem comum e prontos para a 

negociação metalinguística e reprojeção. Em geral, como já argumentei (2017a) 

(seguindo Plunkett e Sundell 2013), debates sobre aquilo que é/não é essencial aos 

Ts são frequentemente debates (disfarçados na linguagem objeto) sobre como de-

veríamos usar os termos relevantes (“T”). A resposta mais profunda, embora não a 

mais  direta,  ao desafio  generalizado é  insistir  que não presumamos haver  uma 

“descoberta” objetivamente correta daquilo que conta ou não como a identidade 

do tópico, do conceito ou do termo. Aquilo que contamos como a identidade do 

conceito ou do termo pode ser apropriadamente trabalhado ou negociado de ma-

neiras diferentes dependendo dos nossos propósitos. Às vezes (ao fazer etimologia, 

por exemplo) gostaríamos de rastrear a continuidade histórica; às vezes necessita-

ríamos rastrear a continuidade da extensão, o papel inferencial ou mesmo os efei-

tos fonéticos ou lexicais… Em outros casos, incluindo muitos daqueles centrais à 

engenharia conceitual, poderíamos querer rastrear a continuidade de função. Em 

suma, a melhor resposta me parece ser auto-apoiadora, que começa por perguntar 

qual função queremos que tenham os termos relevantes (incluindo “mesma pala-

vra”, “mesmo conceito” ou “mesmo tópico”) e fazermos pressão a favor de uma 

perspectiva que faça bem esse trabalho.

O que está em jogo no desafio de Strawson é encontrarmos um modo de en-

tender um conceito que possa preservar a sensação das pessoas de estarem “falan-

do sobre a mesma coisa” ao longo do tempo, e não “mudando de assunto”. Para 

tal, o melhor que poderíamos fazer é olhar para a função e para a continuidade his-

tórica na individuação de conceitos em vez de confiar nas suas intensões e exten-

sões precisas. Pois o apelo à função é uma maneira promissora de garantirmos a 

sensação de permanência no tópico ao longo das mudanças de intensão e extensão 

– a sensação de que pretendemos resolver o mesmo problema ou de que  persegui-

mos os mesmos objetivos.12 Considere, por exemplo, a recente revisão do nosso con-

ceito de casamento para incluir  casais  do mesmo sexo: de que forma podemos 

considerá-la uma melhoria do nosso conceito antigo de casamento em vez de uma 

simples mudança de assunto? Uma maneira de se fazer isso seria apelar à função 

(ou funções) para a qual o conceito de casamento tem servido. Por que é útil ter 

um conceito como o de casamento? Qual é o papel legítimo que ele poderia desem-
12 Plunkett e Sundell (2013) e Warren (2015) oferecem uma boa abordagem para casos morais.
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penhar (talvez junto de outros conceitos sociais) no nosso sistema conceitual como 

um todo, e o que perderíamos caso não tivéssemos tal conceito? Se supusermos que 

uma função legítima e desejada do conceito de casamento é marcar um conjunto 

de relações íntimas a serem protegidas através de um status social e legal especial 

(ligadas a uns 3.000 direitos e deveres nos EUA), então podemos ver que essa fun-

ção é cumprida – e ainda melhor cumprida – se estendermos os critérios para incluir 

relacionamentos do mesmo sexo que são similares em caráter àqueles previamente 

incluidos na sua extensão. Nesse sentido, podemos ver a mudança como uma me-

lhoria conceitual e não como uma mera mudança de tópico. Desse modo, pensar 

nos conceitos ou nas palavras em termos funcionais nos fornece um meio de legiti-

mar a sensação de que simplesmente  não “mudamos de assunto” ao se engajar na 

engenharia conceitual. 

Cappelen, todavia, se opõe ao apelo à função. Inicialmente ele considera e 

rejeita duas versões de uma perspectiva funcional:13 o apelo de Haslanger às “fun-

ções centrais de um conceito” (2000: 35) e o apelo de Brigandt aos objetivos epis-

têmicos  (e  tipos  de  inferências  e  explicações)  para  os  quais  um  conceito  foi 

intencionalmente introduzido (2012).14 Haslanger argumenta que as mudanças no 

significado de um termos são semanticamente justificadas “se as funções centrais 

do termo permanecerem as mesmas, e.g., se ajudarem a organizar e explicar um 

conjunto central de fenômenos que eram identificados e descritos pelos termos co-

muns” (2000: 35). Contra essa perspectiva, Cappelen argumenta que a única abor-

dagem  não-controversa  na  identificação  do  “conjunto  central  de  fenômenos” 

relevante é a descitacional: por exemplo, o conceito de salmão tem de identificar 

ou descrever salmões (2018: 183). Mas isso claramente não nos ajudará a responder 

o desafio generalizado, o de dizer como ainda podemos estar a falar das mesmas 

coisas após termos revisado um conceito e mudado sua extensão. Do contrário, su-

gere Cappelen, precisaríamos apenas de mais instruções sobre como identificar os 

fenômenos relevantes que um conceito visa identificar ou descrever – e Cappelen 

adiciona a suspeita de que “simplesmente não há uma boa maneira de identificar 

13 Cappelen também considera as abordagens contextualistas de acordo com as quais a função de um 
conceito varia de conceito para conceito, mas uma vez que tais abordagens são azarões claros na 
tentativa de resolver o desafio de Strawson à abordagem da identidade de tópico, deixarei-as de la-
do.
14 Cappelen atribui essa perspectiva a Brigandt, embora note que Brigandt faz apenas a afirmação li-
mitada de que alguns conceitos científicos têm tais metas epistêmicas – não que todos os conceitos, 
ou mesmo todos os conceitos científicos tenham.
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“os fenômenos” exceto descitacionalmente, embora a identificação descitacionial 

não seja responsiva ao desafio de articularmos os limites da revisão” (2018: 184).15 

A outra abordagem da identificação da função conceitual considerada por Cappelen 

é a de Brigandt, que apela à ideia de que a mudança conceitual na ciência pode ser 

entendida como racional se apelamos a seus objetivos epistêmicos: os tipos de in-

ferências e explicações que pretendemos que o conceito apoie. Como Cappelen no-

ta (2018: 185), essa sugestão é demasiado restrita para que tenha aplicação como 

perspectiva geral sobre a função de um conceito. Poderíamos tentar desenvolver 

essa perspectiva de maneira mais ampla se identificarmos a função de um conceito 

com qualquer que seja a função a que supostamente ela deva servir. Mas isso tam-

bém é problemático, pois poucos conceitos são de todo intencionalmente projeta-

dos: aqueles que são inatos ou que evoluem gradualmente numa comunidade em 

vez de serem explicitamente projetados e introduzidos para um propósito não se-

rão intencionalmente projetados para servir a qualquer função.

Aqueles já dispostos a apelar para a função no desenvolvimento de um méto-

do para a ética conceitual não se preocuparão, contudo. Precisamos apenas prestar 

atenção ao trabalho filosófico recente sobre função e ver que há mais opções plau-

síveis disponíveis, opções que não identificam a função com a função pretendida e 

que não são oneradas com uma mera estória descitacional sobre a função das pala-

vras ou conceitos. Houve duas grandes tendências na compreensão da noção de 

função  na  biologia  pós-darwiniana:  em termos  da  história  evolutiva/da  seleção 

(uma narrativa histórica sobre aquilo que fizeram os ancestrais de tal coisa que ex-

plica sua sobrevivência e reprodução) (“função apropriada”); e em termos das dis-

posições/capacidades atuais de uma coisa, prestando particular atenção ao papel 

que tais coisas desempenham no sistema ao qual estão integradas (aquilo que Beth 

Preston chama de “função de sistema” (1998: 221). Em nenhum dos casos precisa-

mos identificar a função com aquilo que alguém pretende que a função seja. 

A noção de função apropriada foi notoriamente desenvolvida por Ruth Mil-

likan, a quem não interessa apenas as funções biológicas, mas também visa explici-

tamente  identificar  funções  dos  “dispositivos  de  linguagem”  que  “não  são 

15 Para ser justo, Haslanger aponta formas de identificar fenômenos relevantes no caso de raça e gê-
nero, incluindo a necessidade de “identificar e explicar desigualdades persistentes entre mulheres e 
homens, e entre pessoas de ‘cores’”, e de ser “sensível tanto às similaridades e diferenças” entre 
as pessoas consideradas como homem/mulher ou de “cores” diferentes (2000: 36). Parece, portan-
to, que as discussões deveriam se focar nessas sugestões e na possibilidade de instruções mais ge-
rais.
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encontrados nem numa busca em idioletos nem no exame da intenção do falante” 

(1984: 4). De acordo com a perspectiva de Millikan, grosso modo, um membro de 

uma “família reprodutivamente estabelecida” tem como sua função apropriada o 

que quer que seja que em seus ancestrais tenha contribuído para o sucesso repro-

dutivo da família, aquilo que contribui para explicar a existência desse membro 

(1984: 28). Millikan aplica essa perspectiva explicitamente aos produtos culturais, 

incluindo a  linguagem, tanto quanto a entidades biológicas como coração e pul-

mão. Dispositivos linguísticos dotados de significado, em sua teoria, são também 

membros de “famílias reprodutivamente estabelecidas de primera ordem” (p. 29); 

Millikan argumenta que “os dispositivos da linguagem têm funções apropriadas dire-

tas em algum nível ou níveis. E isso porque elas se correlacionam com funções com 

as quais proliferam” (p. 31). Essa é claramente uma perspectiva na qual a função 

apropriada (direta) de um conceito ou termo não precisa ser identificada com as 

intenções ou crenças que alguém tem sobre o propósito da função, nem com as dis-

posições efetivas do falante para usar o termo de certas formas, ou com o levanta-

mento dos modos relevantes, ou propósitos,  pelos quais é usada. A objeção de 

Cappelen é assim evitada. 

A outra abordagem dominante é a perspectiva da “função de sistema”, como 

a defendida por Robert Cummins. De acordo com esse modelo, a função de um item 

é seja lá o que for que essa coisa faça no interior do sistema como um todo – qual-

quer que sejam as suas capacidades atuais que contribuam para as capacidades do 

todo, de modo que possamos oferecer uma análise composicional “das capacidades 

dos sistemas que as contêm em termos de suas partes componentes” (Preston 1998: 

225). Como argumenta Preston, é preciso não misturar essas duas noções de função 

– como função apropriada e como função de sistema –, muito embora também não 

precisemos considerá-las rivais. Antes, poderíamos reconhecê-las como “igualmen-

te importantes para uma teoria geral da função viável” – estejamos interessados 

nas funções de entidades biológicas ou de artefatos (p. 226). As funções apropria-

das tipicamente começam a vida como funções de sistema: é graças a essas entida-

des poderem fazer algo para o sistema que elas (e suas cópias posteriores) tendem 

a prevalecer; é por isso que identificar aquilo que uma variedade do vocabulário 

pode fazer (sua função de sistema) pode ser uma ferramenta útil na determinação 

de sua função apropriada. 
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Cappelen, porém, também rejeita a ideia de que podemos proveitosamente 

identificar funções dessas maneiras.16 Ele argumenta, primeiro, que não podemos 

identificar as funções do vocabulário, considerado enquanto palavras, perguntando 

por aquilo que ele “nos permite fazer que não poderíamos fazer (ou não podería-

mos fazer tão efetiva ou eficientemente) sem ele”. Pois claramente o mesmo tra-

balho poderia ser feito se trocássemos um símbolo (“1”) por outro (“2”) (2018: 

187). Mas isso é não compreender o que está em causa. O ponto é perguntar (e.g.) 

o que fazem por nós os termos para números (ou termos éticos, ou um predicado 

verdade) nominativos que não poderíamos fazer, ou que não poderíamos fazer tão 

efetiva ou eficientemente sem eles. A questão obviamente não se trata do que um 

uma forma tipográfica tipo pode fazer por nós. E muito menos serão enfraquecidas 

as análises funcionais que identificam aquilo que o coração ou um garfo fazem por 

nós, que poderiam dar conta de sua reprodução, só porque imaginamos o mesmo 

trabalho sendo feito por um coração artificial ou por uma peça diferente num con-

junto de talheres. A contrafactual relevante nos pede que avaliemos aquilo que não 

poderíamos fazer de maneira tão efetiva sem o coração ou sem um garfo, manten-

do fixos todos os outros aspectos do contexto – e não variando o pano de fundo a 

fim de arranjar um substituto que faça o mesmo trabalho. Em qualquer caso, pode-

mos claramente evitar a preocupação acima reformulando a pergunta: qual parte 

do vocabulário “nos permite fazer aquilo que não poderíamos fazer (ou não poderí-

amos fazer tão efetiva ou eficientemente sem ela, ou fazer uma tradução adequa-

da)”?17

Embora Cappelen demonstre alguma disposição para aceitar que possamos 

identificar funções “procurando por aquilo que torna [as terminologias] úteis a nós 

(e, por conseguinte, a sua perpetuação em nossa cultura)” (2018: 187), tais fun-

ções, sugere ele, serão nada mais do que funções descitacionalmente especifica-

das, como por exemplo, “a razão pela qual ‘salmão’ nos é útil é porque ele pode 

ser usado para falar sobre samões (ou denotar salmões)” (p. 187). Pois, “para além 

dessas funções descitacionalmente especificadas há variabilidade” na maneira pela 

qual os termos são usados em diferentes atos de fala (p. 187).

16 O que se segue nesta seção responde ao material publicado em Cappelen (2018), que critica uma 
versão anterior deste capítulo.
17 Outra opção é falar em termos de conceitos em vez de palavras. Pretendo me manter neutra 
quanto àquilo que oferece a melhor abordagem.
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Essa resposta, porém, compreende mal dois pontos importantes. O primeiro 

diz respeito a um aspecto pluralista funcional ao qual (seguindo Huw Price (2011)) 

eu já enfatizei: não deveríamos supor que todos os termos têm como função (ou 

talvez como função central) rastrear ou denotar entidades de certos tipo.18 Como 

discuto na seção 3 mais adiante, muitos dos nossos termos filosoficamente mais in-

teressantes (assim como os termos matemáticos, morais e modais) podem servir 

perfeitamente a funções muito diferentes desse tipo de função denotadora ou ras-

treadora que pode ser dada descitacionalmente. 

O segundo ponto importante é que a variabilidade no uso de algo não implica 

que nada de informativo possa ser dito acerca de sua função. Nunca aceitaríamos 

esse tipo de argumento se usado para sustentar que não podemos dizer que entida-

des biológicas ou artefactuais possuem funções, funções que possam ser substancial 

e informativamente a elas atribuídas. Qual a função da boca de um cachorro? Há 

uma variedade de coisas que podem, e têm sido feitas, com a boca de um cachorro 

– mas isso não mostra que não podemos dizer que as bocas dos cães possuem uma 

função biológica apropriada (ou funções). No caso dos artefatos é ainda mais claro: 

há muitas coisas que se pode fazer e que têm sido feitas com garfos, ou chaves de 

fenda (exaptadas de todas as formas possíveis), mas isso não mostra que garfos ou 

chaves de fenda não tenham funções apropriadas (Preston 1998). Pois uma função 

apropriada não é identificada apenas quando prestamos atenção em algo que possa 

ser feito ou que já tenha sido feito com o item em questão. Se pensarmos na lin-

guagem e nos termos que a compõem como criações humanas – como artefatos (ar-

tefatos abstratos, no sentido já articulado por mim (1999)), é natural pensar que os 

itens linguísticos também possam ter funções apropriadas, identificáveis separada-

mente dos usos diversos aos quais lhes é dado. Já distingui19 a “importância práti-

ca” ou função apropriada do vocabulário (a função a qual ele serve no aparato 

linguístico como um todo, o que explica por que é útil ter um vocabulário como es-

se) de seu uso em diferentes atos de fala (aquilo que se faz em ocasiões particula-

res). Mesmo quando os usos variam, é possível identificar uma função apropriada 

(ou funções) mais estável.

18 A função de rastreamento ou de denotação é aquilo que Price (2011) chama de uma “função e-
representacional”.
19 Em meu Norm and Necessity (no prelo), seguindo Michael Williams (2010), que usa uma terminolo-
gia um pouco diferente.
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De qualquer modo, gostaria de deixar em aberto qual o tipo de perspectiva 

deveríamos adotar precisamente acerca das funções dos nossos termos (ou partes 

do vocabulário) ou conceitos. Esse é um importante tópico que por si só merece 

discussão. Considerável trabalho ainda precisa ser feito no que diz respeito ao mo-

do pelo qual deveríamos entender a noção de função linguística mais relevante ao 

trabalho conceitual normativo e pelo qual podemos melhor descobrir as funções re-

levantes dos nossos conceitos, termos ou partes do vocabulário. 

Por agora, o ponto importante é que podemos legitimamente sustentar que 

os termos e conceitos que usamos têm funções, sem que com isso tenhamos de 

pensar que todas as funções sejam intencionalmente pensadas, e sem que tenha-

mos  de  limitá-las  a  funções  entendidas  descitacionalmente.  Tentei  pelo  menos 

apontar algumas maneiras familiares de se entender “função” que possam nos aju-

dar em nosso propósito aqui. Com essa defesa em jogo, podemos agora retornar à 

nossa narrativa – e tentar utilizar o presente apelo à função como um modo de es-

boçar um método pragmático para se fazer o trabalho conceitual normativo.

3. UM MÉTODO PRAGMÁTICO PARA O TRABALHO CONCEITUAL NORMATIVO

Vou aqui esboçar o início de uma abordagem pragmática ao trabalho concei-

tual normativo – e mostrar que tais abordagens podem perfeitamente dar conta de 

nossas intuições centrais sobre a estrutura e também de evitar as acusações de que 

tornam o trabalho conceitual normativo arbitrário, subjetivo e insusceptível a críti-

cas. O ponto principal,  como já sugeri,  começa com um apelo à função. Como 

apontado por Strawson, “os tipos de conceito que empregamos não são indepen-

dentes dos tipos de propósito para os quais os empregamos” (1963: 506).

Embora  Carnap  estivesse  interessado  na  engenharia  conceitual,  primaria-

mente no sentido de desenvolver novas linguagens técnicas, grande parte do traba-

lho na metafísica (tradicional e contemporânea) não envolve o desenvolvimento de 

novos termos; muito pelo contrário, ela trabalha com, e faz escolhas normativas 

envolvendo, os termos comuns do nosso vocabulário familiar. Assim, se pensarmos 

na metafísica como envolvida na negociação conceitual de termos como “liberda-

de”,  “pessoa”,  “arte”,  “bom”,  “responsável”,  “número”,  “propriedade”,  “es-
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pécie” e assim por diante, então temos de reconhecer que esses são termos que já 

fazem parte do nosso vocabulário e esquema conceitual compartilhados – e não ter-

mos que projetamos ou que podemos projetar a partir de uma tábula rasa. Por on-

de começar então?

3.1 Engenharia reversa

O trabalho revisionista tem se tornado popular na metafísica, às vezes inclu-

indo recomendações de que nos afastemos de certas partes do vocabulário – com 

frequência a fim de que “evitemos” “comprometimentos ontológicos problemáti-

cos”. Mas antes que removamos uma peça de um motor automobilístico, linhas de 

um programa de software ou um órgão de um corpo, é sempre uma boa ideia come-

çar com a engenharia reversa: examinar aquilo que essa parte faz pelo motor, pro-

grama  ou  organismo  como  um  todo.  Assim,  da  maneira  como  a  engenharia 

conceitual (deve) ser feita na filosofia, temos sempre de começar não com uma 

simples engenharia conceitual construtiva, mas antes com a “engenharia reversa”.20

Em alguns casos podemos conseguir pistas importantes sobre as funções a 

que um vocabulário serviu através da genealogia conceitual – remontando a quando 

e por que o termo foi introduzido, como tem sido usado e a quais funções ele ser-

viu  em  seus  contextos  históricos  original  e  posterior.21 Como  defende  David 

Plunkett, “a história conceitual pode nos ajudar na ética conceitual” (2016: 59). 

Entender a história conceitual pode não apenas nos ajudar a determinar a quais 

funções aqueles conceitos serviam, mas também (defende Plunkett) poderia nos 

ajudar a (re)avaliar as justificações que oferecemos para usar tais conceitos, a fa-

zer análise conceitual e, com isso, nos ajuda a determinar quais conceitos serão os 

mais úteis para determinado tipo de investigação.

Mesmo que nos disponhamos a descobrir a função de um termo ou de outros 

artefatos,  tal  informação histórica nem sempre estará disponível;  ademais,  isso 

apenas nos dará pistas anuláveis sobre como o item relevante atualmente funciona. 

Mas ainda assim podemos fazer a engenharia reversa. Mas quanto de engenharia re-

20 Estou em débito com David Sanford por sugerir-me esse ponto.
21 Para um excelente panorama geral do papel da genealogia conceitual na filosofia, veja Dutilh No-
vaes (2015). Para uma defesa geral da ideia de que a história conceitual pode desempenhar um pa-
pel útil no trabalho em ética conceitual, veja Plunkett (2016).
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versa deve ser feita? Considere como faríamos a engenharia reversa de uma parte 

de um software – digamos, de uma parte de um malware. Não temos acesso à infor-

mação histórica sobre como e por que ele veio a existir. Em vez disso, procedemos 

primeiro na investigação daquilo que ele faz e do que pode fazer, obtendo assim 

pistas para determinar quais são as suas funções (no sistema) e como ele as execu-

ta. Assim, de maneira similar, ao fazermos engenharia conceitual, podemos fazer 

engenharia reversa nos conceitos em questão – visando determinar aquilo que eles 

fazem e podem fazer – por que é útil ter à disposição tais conceitos, o que tais con-

ceitos nos permite fazer melhor. Pois essa identificação da função no sistema pode-

ria oferecer uma explicação de por que o vocabulário que expressa esses conceitos 

ter emergido e persistido – o que fornece evidência de sua função apropriada.

Não é difícil encontrar análises filosóficas de funções que se enquadrem nes-

ses moldes. Considere, por exemplo, a análise de Stephen Yablo (2005) daquilo que 

podemos fazer usando o discurso matemático e que não poderíamos fazer sem ele. 

De acordo com sua análise, introduzir substantivos para os números nos permite 

simplificar os enunciados de leis de certas maneiras eficazes – de modo que pode-

mos enunciar de forma finita leis que de outra forma tomariam a forma de uma 

série infinita de sentenças infinitamente longas. Ou considere a análise expressivis-

ta do objetivo do discurso moral como nos permitindo expressar e coordenar as 

nossas atitudes de maneira a pressionar certas formas de acordo que nos permite, 

por fim, a viver melhor em sociedade. A perspectiva de Paul Horwich (1999) de que 

o papel do predicado verdade é servir como um mecanismo de generalização pode 

também ser entendida assim. Em cada caso, essas análises visam identificar algo 

que esses conceitos fazem ou nos permite fazer (melhor) e que não poderíamos fa-

zer (ou não poderíamos fazer efetiva ou eficientemente) sem ele (ou sem uma tra-

dução adequada sua). Análises como essas podem servir como pistas para análises 

de funções apropriadas: de por que conceitos como esse nos tem sido útil ter; e de 

por que os termos que os expressam poderiam ter se perpetuar em nossa cultura. É 

importante, todavia, enfatizar que dizer que um conceito tem uma função não é 

dizer que ele seja de todo benéfico, que seja de utilidade geral ou algo do tipo. Al -

guns conceitos, ou partes de conceitos, podem servir a uma função não para nós, 

mas para outros: talvez àqueles que estão no poder, que têm o poder de mantê-los 

em uso. Isso obviamente não torna os termos diferentes de outros artefatos – por 
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exemplo, de armas, venenos, cercas, sistemas escolares elitistas, clubes de um úni-

co gênero – que podem servir às funções de alguns sem serem benéficos no geral. 

Fazer genealogia conceitual e/ou engenharia reversa pode produzir vários 

resultados importantes. Por um lado, podemos encontrar uma função útil a qual um 

termo de um vocabulário tem nos servido. Por exemplo, se Yablo estiver correto so-

bre as funções úteis de se usar termos nominativos para números, e se temos pro-

pósitos que seriam bem servidos ao anunciarmos leis científicas na forma finita, 

então deveríamos hesitar antes de sugerir nos livrarmos do vocabulário e “nos vi-

rarmos” com alguma linguagem nominalista em seu lugar por causa das supostas 

preocupações “ontológicas”. (Observações similares poderiam ser feitas sobre o vo-

cabulário mental, o jargão das propriedades, da verdade, etc.). Por outro lado, po-

demos descobrir  que os termos têm servido a uma função pérfida da qual  não 

fazíamos ideia que pudesse servir – voltarei a isso ao discutir as críticas.

3.2 Identificando a função a ser servida

Um segundo passo crucial é fazer um trabalho que é mais explícito na ética 

conceitual: determinar a quais funções (se alguma)  deveriam servir esses concei-

tos, a quais irão servir dados os nossos objetivos e propósitos. Em alguns casos isso 

pode não envolver mudança (supondo que o conceito original servisse a uma função 

ou funções úteis e que desejamos que ainda continue servindo). Em outros casos 

pode envolver a proposição de mudanças. Nos casos mais radicais pode envolver a 

proposta de que abandonemos ou substituamos uma gama de conceitos ou termos 

por completo, caso não vejamos a possibilidade deles servirem à sua função (por 

exemplo, no casos dos termos para postulados científicos inexistentes como o flo-

gisto ou Vulcano); ou caso vejamos que estão a servir a uma função perversa que 

queremos abandonar.22 Por exemplo, poder-se-ia argumentar a favor da rejeição de 

termos pejorativos em nosso vocabulário alegando-se servirem para insultar e ex-

cluir, funções que (dados os nossos propósitos públicos e atuais) pensamos que de-

veriam  ser  abandonadas.  Em  outros  casos,  o  segundo  passo  pode  envolver  a 

22 Isso também nos permite criticar apropriadamente outros casos nos quais poderia haver negocia-
ção conceitual apenas com objetivos pessoais em mente – como no exemplo de Karl, oferecido por 
Burgess e Plunkett, um político que (apenas por interesses pessoais em sua eleição) emprega con-
ceitos tradicionais de raça e gênero em vez daqueles que melhor serviriam à justiça social (2013b: 
1105-6).
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proposição de mudança de função, ao mesmo tempo em que se conservam os ter-

mos. O trabalho de Sally Haslanger sobre os conceitos de raça e gênero deixam ex-

plícito esse movimento. Embora os antigos conceitos possam ter servido a uma 

legitimação pseudocientífica de práticas discriminatórias, Haslanger defende que 

conceitos próximos deveriam ser mantidos para servirem a uma função diferente: 

como “ferramentas efetivas na luta contra a injustiça” (2012: 226). Pois, sem con-

ceitos raciais seria difícil tratar dos problemas dos afroamericanos sobre, digamos, 

as oportunidades de trabalho, os prospectos educacionais, o tratamento dispensado 

pela polícia e assim por diante – seria difícil identificar e, por conseguinte, lutar 

contra o racismo.

3.3. A determinação da função através da engenharia

Uma vez identificada a função relevante à qual os conceitos servirão, pode-

mos já dar o terceiro passo, o da engenharia conceitual construtiva. Seria inútil 

projetar um barco, ou decidir quais barcos deveriam ser mantidos, modificados ou 

substituídos sem antes ter uma ideia clara quanto à sua serventia: se vai funcionar 

como um escape rápido e ligeiro de barcos da guarda costeira, se vai transportar 

grandes quantidades de mercadoria em mar aberto ou se vai servir à exploração do 

ártico. Algumas características exigiriam reparo num barco – se deixasse de flutuar, 

por exemplo. Assim, do mesmo modo, algumas características de um conceito exi-

giriam reparo qualquer que seja seu propósito – como, por exemplo, sua propensão 

em nos enredar em contradições.23 Nenhuma avaliação detalhada, contudo, pode 

ser feita sem antes uma avaliação das funções a serem executadas. Uma vez que 

um propósito (ou múltiplos propósitos) sejam identificados, podemos iniciar a enge-

nharia conceitual – determinar quais tipos de regras ou restrições melhor nos per-

mitiriam cumprir tais funções daí em diante.

4. UMA DEFESA DA ABORDAGEM PRAGMÁTICA

23 No entanto, os interessantes argumentos de Alexis Burgess (2013) de que podemos, por exemplo, 
ter razões para manter o nosso conceito de verdade “como está”, ainda que seu significado seja da-
do por princípios que classicamente impliquem uma contradição, deveriam nos fazer para para pen-
sar antes de supor que uma inconsistência sempre é suficiente para justificar a revisão ou substitui-
ção de um conceito.
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Trazer as funções à cena nos permite desenvolver uma abordagem pragmáti-

ca à ética conceitual (entendida amplamente de modo a incluir a prática na enge-

nharia conceitual)  que claramente evita os  problemas que geralmente parecem 

assolar os métodos deflacionistas.

4.1 Preservando as intuições centrais sobre estrutura

Em primeiro lugar, podemos dar a devida atenção à ideia de que o mundo é 

estruturado em categorias naturais para as quais os nossos conceitos deveriam ser 

responsivos, e à ideia de que alguns conceitos parecem ser “objetivamente” me-

lhores do que outros. Pois é plausível que algumas palavras sirvam à função de ras-

trear  as  juntas  –  e  é  melhor  que  elas  continuem  servindo  a  essa  função.  Os 

melhores candidatos a esses termos “rastreadores de juntas” são aqueles propostos 

por David Lewis e D. M. Armstrong: predicados que visam apanhar propriedades e 

relações “naturais”; aqueles que aparecerão nas leis (Armstrong) e em nossas teori-

as das ciências naturais. Dado que esses termos têm a função de servir em teorias 

científicas explicativas e preditivas, as quais, por sua vez, visam prever e explicar, 

haverá restrições do mundo a tais conceitos.

Dadas a função relevante e as restrições que a acompanham, é fácil ver por 

que é melhor termos em nossa teoria química o conceito atual “lítio” em vez de 

um conceito que se aplicasse ao lítio na terra mas não à mesma categoria química 

eventualmente encontrada em Marte (cf. Sider 2011: 7). As restrições geográficas 

em si mesmas não são úteis às explicações e previsões químicas, de modo que o 

conceito limitado de lítio não seria tão útil numa teoria química. De modo similar, 

é fácil ver, dessa perspectiva, por que os conceitos “peixe” e “mamífero” seriam 

mais úteis do que “criatura marítima” e “criatura terrestre” para servir à função 

de compor as explicações e previsões na biologia: o uso dos primeiros conceitos fa-

cilitará mais previsões de comportamento, de construção interna, de susceptibili-

dade a doenças, reprodução e assim por diante, do que o uso daqueles últimos.24

24 Por um lado, como aponta Sundell, quando o conceito de peixe é empregado com um papel dife-
rente em contextos de navegação mais antigos (a bordo de um navio baleeiro, por exemplo), é bem 
menos claro que os conceitos biológicos atuais sejam melhores (2011: 14-15). 
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Tenho respeito pelas categorias naturais. Tenho um filho alérgico a castanhas 

e nozes [nut allergy]. É uma questão de vida ou morte (“morte em sete minutos”, 

nos disse seu alergista) se algo é biologicamente um tree nut [fruto de casca rija] 

ou se é algo a que comumente se chama de nut. É uma questão de vida ou morte 

porque nos permite prever se ingerir algo causará uma reação alérgica fatal. Não é 

uma mera questão subjetiva “tree nut” ser  um conceito melhor do o conceito 

“nut” (que apanha todas e apenas aquelas aquelas coisas chamadas de “nut”: as 

hazelnuts  [avelãs], os  peanuts  [amendoins], os  coconuts  [cocos], a  nutmeg  [noz-

moscada] e  até mesmo os donuts (!) (sendo apenas a avelã uma tree nut); e deixa 

de fora o caju, o pistache e a amêndoa). Que um conceito e não o outro seja útil e 

eficientemente preditivo, que tenha consequências de vida ou  morte, é tudo que 

preciso para me convencer de que certos conceitos são objetivamente melhores. 

Ademais, a escolha do conceito tem, para além da previsão de reações alérgicas, 

várias outras consequências úteis – consequências para o seu uso na teoria biológi-

ca, na agricultura, nas regulamentações governamentais, etc. O que é importante 

notar é a existência de uma maneira de justificar a afirmação de que um conceito 

é melhor do que o outro, justificação essa imposta pelo mundo; além disso, a nossa 

escolha de conceitos, dados os nossos propósitos compartilhados, é vindicada empi-

ricamente – não requer qualquer vindicação metafísica adicional. 

A abordagem pragmática à ética conceitual pode e de fato leva em conta to-

das essas razões perfeitamente objetivas, materiais e empiricamente conduzidas 

na escolha de um conjunto de conceitos em detrimento de outro quando tais con-

ceitos visam figurar em nossas teorias explicativas e preditivas. E as vantagens não 

estão apenas na simplicidade de enunciar nossas teorias biológicas, mas também 

em vivermos nossas vidas, na comunicação com os outros, na segurança, na formu-

lação de leis (tanto quanto na expressão de leis da natureza), etc. Podemos assim 

levar em conta as nossas intuições comuns de que alguns conceitos são “objetiva-

mente melhores” do que outros, dado um conjunto geralmente inquestionado de 

propósitos amplamente compartilhados: nesse caso, o propósito de criar teorias 

preditiva e explicativamente superiores. Nesses casos, é claro que as nossas esco-

lhas  conceituais  normativas  têm também de  ser  empiricamente  responsivas  ao 

mundo. Pois quando criamos conceitos (e.g., conceitos para categorias naturais) vi-

sando a explicação e a previsão em nossas teorias empíricas, nos comprometemos 
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em respeitar o mundo – deixando que a evidência experimental ajude a determinar 

qual deles melhor servirá para as nossas previsões e explicações. Aqueles conceitos 

que servem bem aos papéis explicativos e preditivos tenderão a ser aqueles que su-

postamente “recortam o mundo em suas juntas” – no sentido comum em que deli-

mitamos as similaridades e diferenças que são mais relevantes ao corpo geral de 

previsões e explicações – de modo a preservar a ideia do mundo como sendo “estru-

turado”. 

Sider insiste que “a metáfora do recorte não apenas tem valor instrumental” 

(2011: 61), mas que é sobretudo uma meta constitutiva da investigação. Todavia, o 

valor instrumental do emprego de conceitos em nossas teorias científicas particu-

larmente úteis na previsão e explicação é suficiente para dar conta das intuições 

comuns sobre a estrutura usadas para motivar a teoria: que devemos empregar 

conceitos como o conceito puramente químico de água, o conceito biológico de 

mamífero e até mesmo o conceito de verde (em vez de verdul). E fazêmo-lo sem 

postular quaisquer fatos metafísicos extra sobre a “estrutura”, sem evocar quais-

quer dificuldades epistêmicas sobre como poderíamos saber tais fatos, ou sobre por 

que tais fatos metafísicos deveriam ser guias teóricos.25 Uma vez que possamos dar 

conta do caráter mundano e da objetividade dos critérios para a escolha conceitual 

nesses casos, vale a pena perguntar o quão poderosas são as intuições remanescen-

tes sobre a “estrutura real” não acomodadas desse forma, e se precisamos de algu-

ma vindicação metafísica ulterior para as nossas intuições de que alguns conceitos 

são objetivamente melhores que outros.

4.2 Respeitando a não-arbitrariedade

Não deveríamos, contudo, supor que todos os termos servem à mesma fun-

ção: a de rastrear características da realidade que nos possibilitam melhor explicar 

e prever.26 Mesmo em casos em que não é essa a função, podemos todavia preservar 

a ideia de que as nossas escolhas conceituais não são meramente arbitrárias e que 

são em geral responsivas a restrições provindas do mundo.

25 Sobre esse último ponto, veja Dasgupta (2018).
26 Sundell aceita que a “naturalidade metafísica” sirva como uma norma que rege o uso dos nossos  
termos científicos, embora também insista que “ao longo de uma ampla gama de atividade, os fa-
lantes regulam seu uso de acordo com normas amplamente ortogonais à naturalidade metafísica” 
(2011: 10).
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Como mostram os exemplos acima, muitas das funções atribuídas a conceitos 

filosoficamente interessantes – incluindo conceitos matemáticos, morais, modais, o 

conceito de verdade, etc. – servem defensavelmente a funções bastante diferentes 

daquelas dos termos para categorias naturais. Quando as funções variam, os crité-

rios de avaliação, retenção, rejeição ou rearranjo dos conceitos existentes também 

variarão  apropriadamente –  nas  palavras  de  Timothy  Sundell,  haverá  diferentes 

“medidas de adequação” (2011: 15). Nem sempre dizer que um conceito não “ras-

treia as juntas da realidade” ou que não serve às nossas melhores teorias científi-

cas constituirá uma crítica justa; não mais do que dizer que não poder carregar 

mais do que mil toneladas de mercadoria constituirá uma crítica justa a um barco. 

Para termos sociais e institucionais como “casado”, “cidadão”, “pessoa” ou “volun-

tário”; e também termos filosoficamente interessantes e contestados como os ter-

mos morais, modais ou matemáticos, o critério adequado de avaliação poderá não 

ser se tais termos ou conceitos servem bem à construção de teorias explicativas e 

preditivas, mas se servem apropriadamente a outros propósitos – como, por exem-

plo, garantir proteções legais a certas relações humanas íntimas, permitir-nos atri-

buir  direitos  morais  e  legais  e  responsabilidades,  permitir-nos  coordenar  nossos 

planos e atitudes, ou nos permitir simplificar as nossas expressões de leis. 

Mesmo quando a função de um conceito não é preditiva/explicativa, a abor-

dagem pragmática pode, contudo, permitir que nossas escolhas durante o processo 

de engenharia de um conceito não sejam meramente arbitrárias ou subjetivas. Pois 

tais escolhas conceituais também têm de ser responsivas a fatores do mundo. Con-

sideremos,  como exemplo,  o  conceito  de  morte,  examinado  por  Bernard  Gert, 

Charles Culver e K. Danner Clouser (2006). Eles defendem que o conceito de morte 

serve a uma variedade de funções, incluindo a determinação de quando os cuidados 

médicos deveriam ser suspensos, do início dos preparativos funerários, do aciona-

mento do seguro aos beneficiários e assim por diante. Todavia (argumentam eles), 

não há uma junta precisa na natureza delimitada pelo conceito de morte, mas sim 

um continuum de mudanças que ocorrem no processo. A escolha, a precisificação 

ou a engenharia do conceito de morte têm de ser responsivas a fatos do mundo. 

Certas descobertas empíricas poderiam exercer nova pressão no nosso antigo con-

ceito vago de morte. Primeiro, o modo antigo de tratar o cessar da respiração e cir-

culação  espontâneas  como  critério  para  a  morte  é  posto  em  xeque  pela 
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disponibilidade da ventilação artificial, que faz pressão para que encontremos no-

vas formas de identificar critérios para a morte. Ao mesmo tempo, o uso de novas 

tecnologias médicas cada vez mais dispendiosas e a necessidade crítica na rapidez 

dos transplantes de órgãos fazem nova pressão para que determinemos o tempo de 

morte mais precisamente do que antes; isso para que os tratamentos dispendiosos 

possam ser abolidos e os órgãos extraídos tenham maior chance de serem trans-

plantados com sucesso. Esses são fatores empíricos que exercem pressão sobre o 

conceito antigo, e que fornecem razões pelo menos para a precisificação do con-

ceito e a alteração dos critérios tipicamente usados em sua aplicação, de modo que 

possa continuar servindo às suas funções. Quando a função de um conceito como 

“morte” envolve, pelo menos em parte, a tomada de decisões sobre quando o cui-

dado médico deveria ser suspenso, e na medida em que os cuidados médicos se tor-

nam cada vez mais caros ou escassos, poderemos ter a necessidade de precisificar 

o conceito de morte para além do conceito mais vago que há centenas de anos tem 

nos servido bem (Gert et al. 2006: 284). A abordagem pragmática ao trabalho con-

ceitual normativo é sem dúvida sensível ao mundo; para que funcione bem ela tem 

de ser responsiva às restrições do mundo e a novas situações empíricas. Na enge-

nharia conceitual, não diferente da engenharia civil, a questão de qual projeto (de 

um conceito ou de uma ponte) cumprirá melhor a função relevante, dadas as exi-

gências, não deixa espaço para uma resposta meramente “arbitrária” ou guiada pe-

lo poder; a sua resposta tem de ser sensível a uma variedade de fatos do mundo.27

Essa não é a única maneira pela qual o nosso trabalho de engenharia concei-

tual está sujeito a restrições que tornam as nossas escolhas não-arbitrárias, contu-

do. Projetos de engenharia civil têm de levar em conta não apenas a função a ser 

executada, mas também as restrições do sítio: como são o terreno e a geografia re-

levantes, quais são as restrições impostas pelas estruturas existentes e as caracte-

rísticas geográficas do entorno, etc. De modo similar, quando fazemos engenharia 

conceitual, temos de fazer trabalho conceitual descritivo de modo que possamos 

analisar, avaliar e seguir atentos às múltiplas conexões inferenciais que os nossos 

27 Isso não é dizer, porém, que sempre haverá uma única resposta melhor. Embora possa haver al-
guns modelos de ponte que sejam bem melhores que outros, pode haver todavia dois ou mais que 
façam o trabalho (de atravessar um vão, aguentar de maneira segura o peso dos veículos e perma-
necer dentro do orçamento) igualmente bem. Assim, de maneira similar, penso eu, deveríamos per-
mitir a possibilidade de que duas ou mais escolhas conceituais (como axiomatizações diferentes da 
geometria, ou escolhas de constantes lógicas diferentes) sirvam igualmente bem, sem pressupor a 
existência de fatos “do mundo” que determinam quais delas “recortam nas juntas metafísicas”. 
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conceitos mantêm com outros conceitos e práticas.28 Gert et al. novamente enfati-

zam esse ponto no que diz respeito ao conceito de morte, recorrendo a conexões 

conceituais entre a morte e uma ampla gama de outros conceitos sociais e pessoais 

(não meramente médicos) como modo de criticar o revisionismo conceitual de cer-

tos médicos, que pretendem (re)definir a morte de tal modo que lhes seja permiti-

do  extrair  mais  cedo  os  órgãos  quando  há  maiores  chances  de  sucesso  no 

transplante. Tais clínicos, argumentam eles, cometem o erro de notar apenas as co-

nexões entre “morte” e outros termos e práticas médicos, e não do sistema mais 

amplo de conceitos e práticas sociais nos quais “morte” desempenha um papel cen-

tral. Gert et al. usam esse exemplo como parte de um argumento generalizado a 

favor do conservadorismo na mudança conceitual: embora novas circunstâncias (co-

mo as novas tecnologias médicas que mantêm vivos os pacientes através de respira-

ção  artificial  e  permitem  o  transplante  de  órgãos)  possam  exigir  novas 

precisificações de termos como “morte”, Gert et al. argumentam:

Quando um termo desempenha uma parte importante nas práticas 
sociais e legais, como “morte” o faz, quanto maior a mudança no 
significado do termo, maior a chance de haver problemas sociais e 
legais relevantes. (2006: 284)

Dados os perigos que acompanham a mudança de um termo comum, como a 

confusão, a desconfiança e outros problemas sociais e legais, eles defendem um 

forte princípio de conservadorismo quanto a mudança de significado:

É  praticamente  impossível  descrever  uma  situação  na  qual  seja 
apropriado redefinir um termo de uso ordinário bem estabelecido 
para que se altere determinada prática médica (ou mesmo social ou 
legal) na qual tal termo desempenhe um papel importante. (2006: 
285)

Uma característica subestimada, penso eu, é a de que a engenharia concei-

tual, tanto quanto a civil, não operam no vácuo; e é extremamente importante no-

tar  e  ser  responsivo  às  conexões  inferenciais  entre  o  termo  em questão  (que 

estamos considerando revisar ou eliminar) e outros termos e práticas mais amplas.

Penso, todavia, que deveríamos entender esse ponto mais como precaução 

do que como um argumento a favor de um princípio geral de conservadorismo na 

engenharia conceitual. Na engenharia civil pode até ser um bom princípio – ainda 

28 Suspeito que isso se relacione ao ponto para o qual Eklund chama atenção ao argumentar que não 
se pode fazer uma engenharia “seletiva” no quantificador (ou, presumivelmente, outros conceitos) 
(2015: 380).
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que revogável – construir uma nova ponte ou um edifício interferindo o mínimo pos-

sível nas estruturas e estradas circundantes. Mas quando os problemas se acumulam 

o suficiente, ou há propósitos sociais ou morais fundamentais em jogo, há espaço 

para maiores esclarecimentos. Do mesmo modo, embora “casamento” esteja co-

nectado a uma ampla gama de práticas sociais, aqueles que valorizam a igualdade 

e a felicidade têm uma boa razão para mudar a definição legal, não por precisificar 

mas por  expandir  a  aplicabilidade do termo a parceiros  do mesmo sexo, tanto 

quanto aqueles que não endossam o racismo tiveram boas razões para abolir toda 

uma rede de conceitos raciais como “octaroon”, “quadroon” e “mulato” que de-

sempenhavam um papel social e legal nas extintas sociedades escravocratas e colo-

niais.  (Como notam Burgess e Plunkett,  uma questão na ética conceitual  é “se 

devemos de todo usar um dado conceito” (2013a: 1095)).

4.3 Espaço para a crítica

Isso nos leva ao terceiro ponto: respeitar a ideia de que os conceitos podem 

estar sujeitos à crítica. A abordagem pragmática funcionalmente orientada à ética 

conceitual deixa claro por que (e sob quais condições) a crítica conceitual pode ter 

lugar. Uma maneira na qual a crítica pode ser apropriada, de acordo com esse mo-

delo, é mostrar que a função de certos conceitos não pode ser cumprida. Se, por 

exemplo, o termo “Vulcano” tem a função de rastrear determinado corpo celeste 

que supostamente explicava as excentricidades na órbita de Mercúrio, então desco-

bertas posteriores nos fariam ver que nenhum termo poderia cumprir essa função – 

e que era hora de banir esse termo das teorias astronômicas. 

Outro papel apropriado para a crítica (próximo ao trabalho de Foucault) é 

mostrar que a função ostensiva de uma gama de termos ou conceitos se distancia 

da função a que efetivamente cumprem ou cumpriram. Por exemplo, se os termos 

raciais que foram ostensivamente introduzidos como termos de categorias naturais 

– para explicar e prever – malograram nessa função, mas, em lugar disso, serviram 

ao propósito de legitimação pseudocientífica de práticas sociais opressivas, temos 

razões para mostrar que, fossem os nossos propósitos genuinamente científicos ou 

antirracistas (ou ambos), eles não deram certo. De modo similar, se (como sugere o 

trabalho de Foucault (2006)) termos como “loucura” e “doença mental” têm servi-
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do não tanto para diagnósticos e tratamento mas para conferir uma autoridade 

pseudomédica às práticas de ostracismo e exclusão, temos razões para reavaliar a 

nossa adesão e uso de tais conceitos – contanto que partilhemos de interesses na 

transparência, no bem-estar humano e/ou na inclusão. 

Em outros casos, podemos ter razão em fazer críticas uma vez que notemos 

que a função de certos termos servem apenas a uns poucos privilegiados. Se con-

ceitos como o de Hochdeutsch ou de Português padrão têm servido para reforçar e 

legitimar preconceitos regionais e de classe, que procuramos agora abolir, então 

temos razão para desmascarar e repensar tais conceitos.29 O mesmo vale para o 

exemplo anterior, da eliminação de termos como “octoroon” e “quadroon”, e da 

revisão do conceito de casamento a fim de satisfazer construir uma sociedade mais 

justa.

Desnudar as funções de vários termos pode preparar o caminho a vários tipos 

de críticas, como aquelas feitas por Nietzsche e Foucault. Expor como funcionam 

os nossos termos e para quem, quando suas funções não podem ser cumpridas ou 

não se adequam aos nossos valores e objetivos atuais pode nos oferecer uma razão 

inteiramente não-arbitrária para rejeitar ou revisar os conceitos em questão.

5. CONCLUSÃO

Onde viemos parar? Tentei esboçar um plano de como pode ser feito o traba-

lho conceitual normativo com base num modelo pragmático. Obviamente que isso 

requer um bocado de expansão e revisão. Mas já aqui podemos notar algumas ca-

racterísticas importantes da proposta.

A primeira é o prospecto da adoção de um método cuja orientação não re-

quer o apelo a fatos metafísicos específicos. De acordo com esse modelo, tudo o 

que é exigido é o trabalho conceitual normativo e descritivo, como também o tra-

29 E note que para fazer esse tipo de crítica sem com que o abandono de tais conceitos pareça arbi-
trário não precisamos depender de qualquer forma de realismo moral – a crítica pode simplesmente 
envolver o apontamento daquilo que se pretende fazer com os termos (qual é a legitimação para se 
ter tais termos) versus aquilo que eles efetivamente fazem; fica a cargo do leitor decidir, do ponto 
de vista prático, aquilo que deveríamos fazer dado o desnudamento. Contudo, nem mesmo nós, en-
quanto leitores que compartilham certo panorama, pensamos que – dado o desnudamento relevante 
– seria simplesmente arbitrário se livrar de certos conceitos criticados ou revisá-los severamente. 
Dadas as perspectivas morais que supostamente compartilhamos, tais manobras definitivamente 
não serão arbitrárias.

137



balho empírico. Para fazer o trabalho conceitual normativo (em nossos conceitos 

existentes) explicitamente, temos de fazer um trabalho de engenharia reversa para 

encontrar, empiricamente, as funções para as quais os conceitos servem e tem ser-

vido (se diferirem, é claro), e fazer um trabalho conceitual descritivo para desco-

brir como funcionam e quais são as “restrições de sítio”: como se relacionam com 

outros conceitos e práticas. Mas também temos de fazer um trabalho em ética con-

ceitual para determinar a quais funções os nossos conceitos devem servir daí a par-

tir de então dados os nossos propósitos compartilhados. Finalmente, combinamos 

tudo isso com o trabalho empírico para fazer a engenharia conceitual construtiva: 

determinar se (dadas as restrições provindas do mundo) certas modificações ou 

precisificações permitiriam ao termo o cumprimento de sua função. Isso nos forne-

ce uma abordagem pragmática não-misteriosa à ética conceitual não apenas defen-

sável frente a certas objeções, mas também preferível a abordagens metafísicas. 

Pois essas últimas nos deixam com mistérios epistêmicos familiares sobre como os 

fatos metafísicos relevantes podem ser descobertos. Uma avaliação completa des-

ses problemas e uma comparação das duas abordagens requer uma discussão mais 

ampla.30 Não obstante, há pelo menos razões prima facie para pensarmos que, re-

correndo apenas ao trabalho normativo, conceitual e empírico, a abordagem prag-

mática  é  epistemicamente  superior  às  abordagens  metafísicas  à  escolha 

conceitual.31

Mais importante ainda para os presentes propósitos, espero ter mostrado que 

uma abordagem pragmática à ética conceitual é uma opção viável para os deflacio-
30 Veja o meu (2017) para uma avaliação mais pormenorizada da abordagem metafísica à escolha 
conceitual, e Dasgupta (2018) para argumentos contra a ideia de que podemos apelar à naturalidade 
metafísica como guia para a escolha teórica.
31 Alguns poderiam acusar como ilusória a alegação de superioridade epistêmica. Pois determinar a 
que funções deveriam os nossos conceitos servir (poder-se-ia argumentar) requer a descoberta de 
fatos normativos sobre quais as funções os nossos conceitos devem ter e se devemos revisa-los ou 
rejeitá-los, e se há razões morais e políticas suficientes que justifiquem a superação das restrições 
ambientais usuais. Descobrir tais fatos normativos profundos, porém, (poder-se-ia pensar) envolve 
barreiras epistêmicas tão formidáveis quanto a descoberta de fatos metafísicos. Esse problema epis-
têmico é evitável, contudo, na medida em que haja alguma abordagem aceitável e não-misteriosa à 
epistemologia moral. Certas abordagens naturalistas redutivistas, por exemplo, pretendem tornar o 
conhecimento moral não-misterioso. Uma outra abordagem, que naturalmente combina com o plu-
ralismo funcional que defendi aqui, consiste em adotar uma forma de não-descritivismo, por exem-
plo, vendo os nossos enunciados morais como expressões de certos tipos de atitudes não-cognitivas 
ou planos (como defendem Blackburn ou Gibbard) – eliminando assim o problema epistêmico e nos 
deixando com problemas difíceis, embora pedestres, de coordenação dos nossos planos e atitudes e 
de conceber aquilo o que fazer. Não precisamos resolver essas questões controversas aqui, mas ape-
nas notar que na medida em que alguma abordagem não-misteriosa à epistemologia moral for viável 
e compatível com a abordagem metametafísica deflacionista, essa última pode de fato reter a supe-
rioridade epistêmica, adquirindo assim uma vantagem substancial sobre a abordagem metafísica de 
peso.
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nistas metaontológicos que ainda esperam compreender a dificuldade, a profundi-

dade e o valor do trabalho que geralmente tem sido feito sob o rótulo de “metafísi-

ca”  –  tanto  quanto  ser  uma  opção  viável  àqueles  que  são  (meramente) 

deflacionistas sobre determinado tópico. Assim como a engenharia civil, a engenha-

ria conceitual não é uma questão de descoberta, mas de invenção. Mas assim tam-

bém como na engenharia civil, isso não significa que as escolhas que fazemos são 

arbitrárias, livre de restrições, meramente sujeitas à nossa vontade ou “subjeti-

vas”. Qual barco, ou desenvolvimento de um conceito, funcionará melhor dados os 

nossos propósitos, objetivos e situação compartilhados geralmente será uma ques-

tão objetiva, uma vez levados em conta todas as restrições. É claro que isso não 

implica que haverá sempre uma única melhor solução a um problema de engenha-

ria civil ou conceitual. Mas isso não é um constrangimento ao deflacionista, que po-

de reconhecer o valor do desenvolvimento de uma pluralidade de conceitos para 

servir a uma pluralidade de funções, tanto quanto a possibilidade de que dois ou 

mais conceitos possam (assim como diferentes modelos de ponte) servir igualmente 

bem a uma mesma função . 

O ponto crucial é que, uma vez que entendamos melhor a abordagem, pode-

mos facilmente ver que os problemas que pensávamos assolar a abordagem prag-

mática são evitáveis. Se pudermos desenvolver e entender apropriadamente uma 

abordagem ao trabalho conceitual normativo nesses termos, então até mesmo os 

deflacionistas metaontológicos serão capazes de dar conta das intuições que têm 

motivado muitos a adotar uma abordagem metafísica à escolha conceitual. Dados 

os propósitos que comumente pressupomos como pano de fundo, podemos dar con-

ta das intuições centrais de que o mundo é “estruturado” e de que há restrições do 

mundo à escolha conceitual, permitir que nossas escolhas conceituais sejam não-

arbitrárias e que algumas sejam “objetivamente melhores” do que outras, e além 

disso abrir espaço para a crítica de conceitos problemáticos. Mais importante, ain-

da  que  adotemos  uma abordagem metametafísica  deflacionista,  e  ainda  que  a 

abordagem pragmática a acompanhe, teremos espaço para lidar com a dificuldade, 

profundidade e importância do trabalho em metafísica – e fazê-lo de tal modo sem 

evocar mistérios epistemológicos.
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